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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  VÍCIOS.  REEXAME  DA 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

- Os embargos de declaração consubstanciam recurso de integração, 
não se prestando para reexame da prova dos autos.  Não havendo 
omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não são cabíveis 
os  embargos  de  declaração,  mesmo  que  tenham  finalidade 
específica de prequestionamento

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 141.

Relatório

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  contra  acórdão  que 
negou provimento à apelação da parte autora, ora embargante.

Na decisão, afastou-se a pretensão indenizatória sob o argumento de 
que “as provas coligidas aos autos são suficientes para demonstrar que o serviço foi 
prestado sem defeitos, tanto é assim que a própria autora assinou documento indicando 
ter recebido o produto em perfeito estão de conservação”.

Inconformado, recorre a autora aduzindo haver omissão no julgado. 
Para ela, o acórdão não teria observado que a parte ré/embargada não teria especificado o 
que realmente era transportado. Alega que a declaração prestada somente dá conta de que 



recebera a caixa intacta, em nada se referindo ao conteúdo ali constante, “até porque não 
se  pode  ter  por  razoável  exigir  do  consumidor  abrir  a  embalagem  no  local  do  seu 
recebimento”.

Afirma que o documento tomado como base para o julgamento é um 
documento padrão, utilizado pelas transportadoras para eximir-se da responsabilidade de 
bem transportar as mercadorias.

Argumenta  que  “resta  por  demais  evidente  que  o  julgado  em 
apreço  deve  ser  reavaliado,  notadamente  quanto  ao  esgotamento  da  prestação 
jurisdicional [...]”. Ao final, pugna pelo acolhimento dos embargos, suprindo-se a omissão 
apontada, com exaurimento da matéria fático-probatória.

É o relatório.

VOTO

Os embargos devem ser rejeitados, pois não buscam sanar quaisquer 
vícios existentes no acórdão, mas simplesmente reexaminar a prova posta nos autos, o que 
é inadmissível nesta via.

Segundo a tese do recorrente, a decisão teria sido tomada contra as 
provas,  revelando,  explicitamente,  o  propósito  de  efetuar  um novo  julgamento  com a 
renovação  do  exame  das  provas  coligidas  aos  autos.  Apenas  para  melhor  ilustrar, 
transcreve-se a parte do julgado contra a qual a embargante insurge-se:

“Com  efeito,  narram  os  autos  que  a  promovente  contratou  a 
promovida para transportar máquina para o estado de São Paulo, 
onde  deveria  passar  por  manutenção,  com  posterior  retorno  à 
remetente. Por ocasião do retorno, alega a recorrente que o produto 
sofreu  severa  avaria  decorrente  de  falha  no  transporte,  o  que  a 
levou  a  pedir  indenização  por  danos  morais,  materiais  e  lucros 
cessantes.

O exame do acervo probatório acostado aos autos, todavia, aponta 
em sentido inverso, na medida em que a ré logrou demonstrar que 
a  própria  autora  recebeu  o  invólucro  e  assinou  documento 
atestando  que  o  produto  foi  entregue  em  perfeito  estado  de 
conservação (fl. 90).

Observe-se, neste particular, que as fotografias juntadas aos autos 
são  suficientes  para  demonstrar  que  se  o  produto  tivesse  sido 
avariado no transporte,  a  recorrente  poderia  facilmente  perceber 
pelo  estado  da  caixa,  que  não  estava  intacta,  apresentando  um 



buraco e sinais de danos. Tal fato só reforça a tese defendida pelo 
recorrido,  de  que  a  mercadoria  foi  entregue  em  bom  estado, 
inclusive com a ciência da apelante, reitere-se”.

Observe-se  que,  para  efeito  das  conclusões  do  julgamento,  pouco 
importa se estava ou não especificada a mercadoria transportada, posto que indiferente 
em face da assinatura da recorrente apontando que recebeu o produto em perfeito estado 
de conservação. 

Neste cenário, manifesta a pretensão de reavaliar a prova dos autos, 
o que não é viável em sede de embargos de declaração. Como bem assentou o Ministro 
Luiz  Fux,  “o  inconformismo,  que  tem  como  real  escopo  a  pretensão  de  reformar  o 
decisum,  não  há  como  prosperar,  porquanto  inocorrentes  as  hipóteses  de  omissão, 
contradição,  obscuridade  ou  erro  material,  sendo  inviável  a  revisão  em  sede  de 
embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC”.1

Por  fim,  registre-se  que  “constatado  que  a  insurgência  da 
embargante não diz respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas 
a interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.” (STJ - 
EDcl MS 13692 – Min. Benedito Gonçalves – S1 – DJe 15/09/2009). Neste contexto, rejeito os 
embargos de declaração, por não existir vício a ser sanado. É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  Lima, 
Procurador de Justiça. 

 
Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 

de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

1 STJ - EDcl no REsp 1133769 / RN – Rel. Min. Luiz Fux – S1 - DJe 01/07/2010. 




